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LEI N9 1.051/9 

17 DE JULHO DE 1 991. 

n1 r.rÕ1·: r;onnF. A. •• J)J HE'l'U J ZE~ OHÇAMLNTÃ-
, , 

RIAS PARA O EX .RCICIO DE 1992 E DA OU ,_:; T 
0 

~. 
G, V "t ,., TRAS PROVJDÊNC AS. 

O Povo do MunicÍpio de Jo~o Monlevade, 

seus representantes, aprova e eu, Pr.feito Munjcipal, sancio­
no a seguinte Lei: 

Art. 1~ - Ficam est belecidas, nos termos des­
ta Lej, as djretrizes gerais para a laborRç~o da Lej Orçame~ 

t~rin do Municipio de Jo~o Monlevade, relativa ao1ex~rcicio 
de J992. 

Art. 2~ - VETADO 

Art. 32 - A dn receita far-se-~ ten 
do por base: 

I - atualiznç~o da lantR de vnlores de imb­
veis par~ prnjeç~o da bASP de c~lcul do imposto sobre a pro­
priednde tPrritorial urbanR. 

-JJ - D correçno da tabela de valores parn 

base de cnlculo do imposto sobre a transmissão 1nter-vivos 

de bens imbveis e direitos reais sobre imbveis. 

III - as recei té3s transferldéls peJ a União 

e pelo F.stndo, segundo informações disponi veis e cons.i derrin­

do-se o seu comportamento no presente exercício e a conjuntu--
.... 

ra economlca. 

JV - as receitas patrimonifds, de serviços 

e outras receitas corTentes, se ·O estimaàas de acordo 

com o seu comportamento nos 03 (tr~e) ~ltimos exercícios. 
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' V - as taxAs e 

aplicar-se-no os mesmo;, e ri té r1 os de tuR li 7.H<_;~o elos vaJ ores 
resultantes de impostos. 

Art. 49 - O Poder Executivo rorlPrÁ criAr 

preços pÍ1lilicos pAra rermmernr sPrviç s que não se compreen­
dam entre taxAs e tarifas. 

Art. 5' - Nn Adminis Dj re tfl P lnd ire-
ta, a fixação da despesn será detalh da no i-nínimo, a nivel 

de projeto ou atividade, dando aos investjmentos -em fase de execuçao e sua discriminaç fará por elemento 
de despesa e ainda: 

I quadro dos orçamentos 
da autarquia e fundaç~es pGblicns mun'cipais. 

~··;:~cactos na 
\1\1' -:>':. , , ..... ··~ J, .. \ 

II demonstrativo 
manutenção e no 

art. 106 da L.O.M. 

dos recursos a serem 

volvimento do P.nsino, 
~,,_ ·.,, ,.,i• .. nos ·.termos do 
o\,'l.'1 ·.; •.. ·. . 
... ~,~· j ••• 
r•• ~ tt ;:·P" . 
rn o ; .. 

Ji1t.'• .• III - demonstra ti vos dos recursos serem 
. -.ij \~<J\.nlicados em programas de saúde, pare efeito df~ observâncj a 

do disposto no ert. 98, parágrafo Úni o, de L.O.M. 

IV - demonstrativo re ,ionalizado do montante 
e da natureza dos investimentos em cbrRs e equj p~rnentos, 

previstos para 1992, com especificaç~ dos bairros contempla­
dos. 

-Art. 62 - Na fixaç o das despesas serao 
observad~s as seguintes normRs: 

I as despesas 
- , 

a remuneraçao dos agentes políticos, 

om pessoal - poderão nao 
inclusive 

exceder 
o ]imite de 65% (sessenta e por cento) referido 
no artigo 38 do Ato das íljsposiç~es C nstitucionRjs Transitb-

ria.s da Constitui ÇRO Federal e a Jns t ·ução 01/91, de OR. 01. 91 

do Tribunal de Contas do Estado de M~ as Gerais. 

II na fixação recursos destinados 
à manutenção e desenvol vimcnto de 

, 
ensino sera observado 
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o percentual mlnimo de 25% (vinte e cinco por cento) constAn­

tc do artigo 212 da Consti lujçoo ederal e das HesoluçÕcs 

nº 002/91 e 004/91, do Tribunal de antas de Minas Gerais. 

Art. 7v - Os JnvPs 1mentos pÚblicor; munic1-

pais, que não serão inferiores a 1 % (dezessete por cento) - .. da receita estimada, dirigir-se ao prioritariamente as 

áreas de atendimento social e infra estrutura básica. 

, 
Art. av - O Orçame to asser,urara os recursos , 

necessnrios ao pagamento da amortização, 

hem como 
juros e encargos 

os decorrentes de da dÍvida fundada municipal, 

sentenças judiciais. 

Art. gv Nenhu 
aberto em 1992, ressalvactos os caso 

concurso pÚblico será 

especiais de atendimento 
da expansão dos serviços de , saúde, obras e serviços 

urbanos, ou de preenchimento de vag s decorrentes de aposen­

tadoria, demissão ou falecimento de servidores mt1nicipais. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A admissão de pessoal 
se 

seu 

houver 

custeio, 

dotação orçamentária 

obser ado o 1 imite 

artigo 6º desta Lei. 

suficiente 

referido 

1 - , 
1 \ Art. 10 - O orçAme to nao deslinArR recursos 

par~ a conceRsno de :::;ubvençÕc~ ec nÔnd cas ou soei ~1 is pA rR 

Y~ ~.Pades prlvadas que vi sem lucro u remunerem seus direto­
;·:r .. 04\''º \ 

.. r • "'"' i j'Cft,__ """""t\~ ·..}";:.~;:·,!.. \1~· • 
jl.fO' "' --- ' 

PARÁGRAFO ÚNICO ExcetuRm-se da norma 
supra as subvenções destinadas a ssociaçÕes de municÍpio 

ou de assessoria técnica ou juridic . 

Art. 11 - O Proj to de Lei de Orçamento 

-obedecerá as normas constantes d Lei nº 4. 320, de 17 - ,. , 
de março de 1964 e arts. 75 n 82 da Lei Organica do Municipio 

e conterá dispositivos referentes a 

I abertura de créditos adicionais na 
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forma do artigo 43 da referida Lei; 

JI - autorizaç~o pa a realização de operaç~es 
cJe cr·~di Lo:; para fin:mc:lamcnto de projetos de investimentos; 

III - autorização pa a realização de.operações 
de crédito por antecipação da recêi a; 

imóveis. 
IV autorização para alienação de bens 

Art. 12 A Câ Municipal de João 
Monlevade, as Assessorias componentes 
da Prefeitura e os Órgãos da Admini tração Indireta, encaminha­

rão à Assessoria de Planejamento e esenvolvimento Econômico 

até o dia 30 de julho as versõe preliminares das suas 
despesas para o exercício de 1992. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A Prefeitura Municipal 
de João Monlevade encaminhará o Pro eto '.iâe Lei ·.do Orçamento 

de 1992 à Câmara Municipal de Jo o Monlevade até o dia" 

30 de setembro de 1991. • · ~ 

Art. 13 - O Poder xecutivo publicará até 30 

dias após o encerramento de cada bi estre, relatório resumido 
da execução orçamentária. 

Art. 14 o de 1992 
, 

devera 
ser elaborado a pertir de consul t .s e discussões com os 

conselhos insti tuÍdos, bem como a entidades da sociedade 

civil e a populaç~o em geral. 

Art. 15 - Esta L i entrará em vigor na 

de sua publicação, revogan o-se as disposições em 

Veto, parcialmente, a 

fundamento no § 12 do art . 
presente proposição 

36 da Lei Orgânica 
-de 29 de abril de 1990, elas razoes abaixo: 
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Jo~o Monlevarle, 17 de julho clP J9~1. 

I.F.~> , ; 

Pr0fei lo 

RAZÕES . . 

Ao considerar o p ojeto de lei n2 056/91, 

que disp~e sobre as diretrizes orça ent~rlas para o exercicjo 

de 1992 e dá outras providência._, vejo-me no dever de 

opor-lhe veto parcial, incidente obre o artigo 22 pelas -seguintes razoes: 

A emenda Rupress va dos paráp:rafos 1 º , 
22, 32 e 42 do artigo 22 constan es do projeto de lei, 

privou o Executivo Munjcipal dos in trumP.ntos que 

o orçamento - elaborado na form;:i do artigo -

financeira en conjuntura econômica. 

.. 
a 

ajustariam 

realidade 

Sem os mecanismos 

se inexequível elabornr, a preços 

orçamento para ser executado 

dos 

de 

92. 

, 
parap,rRfos, tornou-

junho de 1991, um 

A receita prevista 

e a despesa fixada estari::'lm i.nt j rE1mente desfltual izados, 

fora d:3 re81 j rlRde futura. 

artir,o 

Diante do 

do projeto de 

expost 

lei nº 
reexame da egr~gia C~mara. 

PREFEITURA MUNICIP 

EM 17 DE JULHO DE 

LEOl'tA 
Prefeito 

-excluo da sançao o 

056/91, devolvendo-o ao 

JOÃO MONLEVADE, 

\ 
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ner,istrad;i e public da nesta Asr:essorla ck 

Governo aos dezessete dias do m~s de julho de mil, novecentoR 
e noventa e um. 

AJ/EMíl/CMC 


